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Pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, que entre si fazem o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE TOLEDO E REGIÃO e SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES E PATOLOGIA CLÍNICA, ANATOMIA E CITOLOGIA DO PARANÁ – SINLAB, infra assinados por seus presidentes, ficam estabelecidas as seguintes cláusulas:

 

Abrangência:
O presente Instrumento Normativo estabelece as normas e condições de trabalho que se aplicam aos trabalhadores nos estabelecimentos de serviços de saúde localizados na Base territorial da entidade obreira signatária – Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Saúde de Toledo e Região: Assis Chateaubriand, Ouro Verde do Oeste, São José das Palmeiras, Terra Roxa, Tupãssi, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Nova Santa Rosa, Palotina, Santa Helena, Toledo, Jesuítas, Formosa do Oeste, Guaíra, Vera Cruz do Oeste e São Pedro do Iguaçu.
 

Manutenção das cláusulas anteriores:
Ficam mantidas as conquistas históricas da categoria já consolidada nas Convenções Coletivas anteriores, com as exceções contidas no próprio texto.

 

 Cláusula 1ª –  Reconhecimento da Autonomia Privada Coletiva:
O SINDIPAR reconhece no sindicato obreiro, competência não só para firmar o presente, mas também para atuar na qualidade de substituto processual, em favor dos associados pelo inadimplemento de qualquer cláusula prevista no presente Instrumento Normativo.

 

Cláusula 2ª – Vigência:
Este Instrumento terá vigência de doze meses contados a partir de 1º de maio de 2004 e com término em 30 de abril de 2005.

Cláusula 3ª – Auxílio Alimentação:
Será concedido a todos os empregados um auxílio alimentação mensal no valor mínimo de R$40,00 (Quarenta Reais). Tal auxílio poderá receber as denominações de vale alimentação, vale refeição, cesta básica ou auxílio alimentação e poderá ser concedido em dinheiro ou em vales/tickets. Tal benefício jamais será considerado como salário in natura e não integrará salário em hipótese alguma. Recomenda-se a todas as empresas obrigadas ao cumprimento desta CCT que procedam imediatamente ao seu registro no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.

§ 1º - As empresas que já concedem benefício similar concederão também este, destacadamente, sem qualquer compensação com o anteriormente praticado.

Parágrafo segundo: As empresa que concederem alimentção gratis mensalmente estão isentos desta clausula.

Cláusula 4ª – Correção Salarial:
Em 01.05.2007, os salários dos trabalhadores abrangidos por esta CCT serão corrigidos pela aplicação do índice de 4,0% (quatro por cento) sobre os salários devidos em primeiro de maio de 2007.

 

Cláusula 5ª – Pisos Salariais:
Os pisos salariais da categorial ficam assim fixados:

A) Contínuo,  guarda, vigia, porteiro, auxiliar de cozinha, lavanderia e auxiliar de costura;
 R$ 380,00
B) Copeira, cozinheira, zeladora, servente, costureira, lactarista;

 R$ 386,00
C) Secretária de consultório, recepcionista, auxiliar de escritório, auxiliar de departamento de pessoal, auxiliar de contabilidade, auxiliar de compras e secretária de enfermagem;
R$ 391,00
D) Auxiliar de farmácia, almoxarife, cardexista, auxiliar de serviço social, auxiliar de manutenção, auxiliar de creche, auxiliar odontológico, telefonista, atendente de laboratório e atendente de enfermagem;

 R$ 397,00
E) Auxiliar de cobalto terapia, auxiliar de enfermagem, auxiliar de hemoterapia, escriturário e auxiliar de laboratório;

 R$ 432,00
F) Técnico de enfermagem e técnico de laboratório;

 R$ 495,00
G) Enfermeiros e Assistentes Sociais;

 R$ 753,00
 
Cláusula 6ª – Adicional por tempo de serviço:
Fica mantido o adicional por tempo de serviço (triênio) à razão de 3% (três por cento) para cada três anos de serviços prestados na mesma empresa, incidente sobre o salário base do empregado e computado cada período a partir de 1976, quando foi concedido pela primeira vez o benefício.

A partir do início de maio de 1994, será concedido, a partir do quarto ano de duração do contrato de trabalho, um adicional por tempo de serviço de 1% (um por cento) a cada novo ano trabalhado. Os benefícios não são cumulativos.

 
Cláusula 7ª – Adicional de Horas Extras:
O adicional de horas extraordinárias, prestadas além da 44ª será de 100% (cem por cento) sobre a hora normal, considerando-se o divisor de 220 (duzentos e vinte) para jornadas de 44 horas semanais.

Nas hipóteses de jornada reduzida, ou seja, 36 horas semanais, o adicional de horas extras, prestadas até a 44ª inclusive, será de 50% (cinqüenta por cento), devendo ser considerado o divisor de 180 (cento e oitenta).

 

Cláusula 8ª – Adicional Noturno:
O adicional noturno será de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração da hora diurna, compreendido, o período noturno entre 22h00min e 05h00min horas.

 

Cláusula 9ª – Adicional de Insalubridade:
Independente de perícia médica o adicional de insalubridade será pago na forma da Portaria 3214/78 – NR 15 – anexo 14, para os exercentes das funções discriminadas:

A) 20% (vinte por cento) sobre R$ 270,00 para os trabalhadores em enfermagem geral, manutenção, lavanderia, serventes e empregados em laboratórios.

B) 40% (quarenta por cento) sobre R$ 270,00 para trabalhadores em setores de isolamento de doenças infecto-contagiosas e laboratórios anátomo-patológicos.

 § 1º - O disposto da letras “A”e B”, aplica-se a todos os hospitais, inclusive os hospitais psiquiátricos.

§ 2º - As empresas  que estiverem pagando adicional de insalubridade nos termos da letra “A”da cláusula 17ª – 12 do DC 87/91, manterão tais pagamentos, não se estendendo, em hipótese alguma, esta obrigação para as demais empresas abrangidas por esta CCT.

 

Cláusula 10ª – Feriados:
Todas as horas trabalhadas em feriados serão pagas em dobro, desde que não seja dado folga compensatória.

§ Único – Assegura-se a integração dos pagamentos a título de horas extras e adicional noturno no cálculo do repouso semanal remunerado e feriados não compensados. Será utilizado o divisor de 220 horas para jornadas de carga semanal de 44 horas e de 180 para as de 36 horas.

 
Cláusula 11ª – Abono Aposentadoria:
Todo empregado que contar com mais de 05 (cinco) anos de serviço na mesma empresa e que nela vier a se aposentar fará jus ao recebimento de um prêmio, correspondente ao valor de sua última remuneração.

 

Cláusula 12ª – Garantia de Emprego:
Fica a relação de emprego garantida contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, pelo período de 30 (trinta dias) a contar da data da assinatura deste instrumento, salvo comprovação de justa causa e mútuo consentimento manifestado perante o sindicato.

Cláusula 13ª – Composição Salarial:
Não será admitida, em nenhuma hipótese, a existência de salários complessivos e não será considerada paga, nenhuma parcela que expressamente não figurar destacadamente nos recibos mensais.

 

Cláusula 14ª – Garantia de Emprego da Gestante e Licença Paternidade:
A empregada gestante fica assegurada à estabilidade no emprego na forma das disposições constitucionais garantida em qualquer hipótese o período de 90 (noventa) dias após o término da licença previdenciária.

§ 1º - Para o ato de registro e acompanhamento do filho recém-nascido, será concedido ao empregado pai, licença remunerada de 05 (cinco) dias.

§ 2º - A licença maternidade será de 120 (cento e vinte) dias, na forma da legislação previdenciária. 

 

Cláusula 15ª – Bolsa de Estudo:
As empresas abrangidas por esta convenção, na medida de suas possibilidades e interesse, utilizar-se-ão das opções previstas no Decreto Nº. 87043/82 (Salário Educação), no sentido de oferecer aos seus empregados interessados, bolsas de estudo de 1º Grau Supletivo, com vistas a proporcionar-lhe condição legal para o curso de auxiliar de enfermagem.

 

Cláusula 16ª – Estabilidade de Acidentado:
Fica assegurada a estabilidade provisória ao empregado acidentado no trabalho, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados no término da licença previdenciária, desde que esta tenha sido no mínimo 15 (quinze) dias.

 

Cláusula 17ª – Estabilidade para o Convocado ao Serviço Militar:
Fica assegurada a estabilidade de emprego ao convocado para o serviço militar, sem vencimentos, durante o afastamento como prevê a lei, ou seja, até 30 (trinta) dias após a baixa.

 

Cláusula 18ª – Estabilidade ao Pré-aposentado:
Aos empregados que comprovarem estar a um prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses da aquisição do direito à aposentadoria integral, e que estiverem trabalhando na mesma empresa por um período ininterrupto de 36 (trinta e seis) meses, ficarão assegurados o emprego e o salário, à exceção da ocorrência de justa causa, na forma da lei, devidamente comprovada.

§ 1º - Aos empregados que, em 01.05.1997, encontravam-se estáveis em conformidade com a antiga redação da cláusula, fica garantido o direito anteriormente assegurado.

§ 2º - Aos empregados demitidos dentro do período de sessenta a trinta e seis meses que antecedem à aposentadoria, garante-se o pagamento de um abono correspondente a um salário seu.

 

Cláusula 19ª – Férias Proporcionais:
Na cessação do contrato de trabalho o empregado com menos de 12 (doze) meses de serviço terá direito às férias proporcionais.

 
Cláusula 20ª – Férias Ampliadas:
Aos empregados que contarem com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa (contados desde março de 1979) será assegurado o gozo de férias ampliadas para 45 (quarenta e cindo) dias, no primeiro ano imediatamente após o implemento da condição. Uma vez adquirido este direito, após cada 5 (cinco) anos de trabalho, as férias voltarão a ser ampliadas para 45 (quarenta e cinco) dias.

§ Único – O empregado que retornar do período de férias gozadas, terá o emprego garantido pelo prazo de 30 (trinta) dias.

 

Cláusula 21ª – Pagamento Antecipado de Férias:
Os empregados efetuarão o pagamento das férias 02 (dois) dias antes do início da mesma.

 

Cláusula 22ª – Gratificação de Férias:
Fica assegurada a gratificação de férias nos termos do dispositivo constitucional, a razão de 1/3 (um terço) do salário normal a ser paga na concessão das férias e/ou na rescisão contratual.

 

Cláusula 23ª –  Férias em Dobro:
Sempre que as férias forem concedidas após o período legal a empresa deverá pagá-las em dobro, conforme o artigo 137 da CLT.

 

Cláusula 24ª – Rescisão de Contrato:
Na rescisão contratual serão obedecidas as normas constantes da Instrução Normativa Nº. 02, de 17.03.1992, da Secretaria Nacional do Trabalho.

§ Único – Em ocorrendo atraso no pagamento das verbas rescisórias por culpa da empresa, a mesma pagará multa diária no valor de 2/30 avos por dia de atraso, excluída expressamente a multa administrativa.

 

Cláusula 25ª – Dispensa por Justa Causa:
No caso de dispensa por justa causa, fica o empregado obrigado a comunicá-la, por escrito, ao empregado, narrando os motivos da dispensa, dele recolhe do o respectivo recibo e encaminhando uma via para o sindicato obreiro.

 

Cláusula 26ª –  Aviso Prévio:
O aviso prévio, deverá sempre ser de:

A) 30 (trinta) dias para todos os trabalhadores com tempo de serviço inferior a cinco anos.

 § 1º - Nos casos de rescisão sem justa causa, o empregador poderá optar por que o empregado trabalhe metade do período e indenize-o da outra metade.

§ 2º - Os empregadores que concederem a seus empregados vale refeição ou vale alimentação ou cesta básica no valor mínimo mensal de R$ 20,00 (vinte reais), poderão optar pelo cumprimento integral do aviso prévio que será, em sua totalidade, trabalhado.

 

Cláusula 27ª – Alteração de Contrato Durante o Aviso:
Durante o prazo de aviso prévio, dado por quaisquer das partes, ficam vedadas as alterações nas condições de trabalho, sob pena de rescisão imediata do contrato respondendo a empresa pelo pagamento do restante do aviso prévio e demais verbas rescisórias.

 

Cláusula 28ª – Salário Substituição:
Será garantida a todo empregado substituído, que exercer as mesmas funções, a percepção de salário idêntico ao do substituído ou equiparando, excluídas as vantagens de caráter pessoal.

 

Cláusula 29ª – Garantia de Exercício da Função:
Fica garantido na contratação o exercício da respectiva função, bem como a remuneração a ela atribuída, inclusive aos detentores da denominação legal de atendente de enfermagem, auxiliar de enfermagem e técnico de enfermagem, no emprego atual ou emprego anterior.

 

Cláusula 30ª – Alteração de Contrato de Trabalho:
Nos termos do artigo 468 da CLT, nos contratos individuais de trabalho, qualquer alteração do contrato de trabalho somente será lícita com a concordância do empregado, e ainda assim desde que não resulte direta ou indiretamente em prejuízo para o mesmo.

 

Cláusula 31ª – Abono de Falta do Empregado Estudante:
É garantido ao empregado estudante o abono de suas faltas ao serviço quando da prestação de exames escolares em horário diverso das atividades escolares normais, inclusive vestibular ao ensino superior, desde que seja o empregador comunicado com antecedência de 72 (setenta e duas ) horas e comprovação posterior, exceto nos casos em que o exame seja marcado com prazo inferior.

 

Cláusula 32ª – Curso Profissionalizante:
O empregado estudante receberá facilidade da empresa, para a adequação de seu horário de trabalho, quando se matricular em curso atinente à sua profissão, curso que seja pré-requisito para sua profissionalização, principalmente curso supletivo de primeiro grau.

 

Cláusula 33ª – Promoção do Atendente:
O atendente de enfermagem será promovido automaticamente para auxiliar de enfermagem, mediante apresentação do diploma ou declaração da escola.

 

Cláusula 34ª – Licença Gala ou Licença Luto:
Os empregadores concederão ao empregado, 03 (três) dias úteis de licença remunerada nos casos de casamento e 02 (dois) dias úteis nos casos de falecimento de pais, irmãos, cônjuge ou companheiro, e filhos, inclusive adotivos.

 

Cláusula 35ª – Liberação de Representantes Sindicais:
Para representantes da Entidade Sindical e participação em palestras e reuniões afins poderão ser indicados pelo sindicato profissional com anuência da Empresa: 01 (um) empregado por empresa quando esta contar com até 50 (cinqüenta) empregados; 02 (dois) empregados por empresa quando esta contar com mais de 50 (cinqüenta) até 199 (cento e noventa e nove) empregados; 04 (quatro) empregados por empresa quando esta contar com mais de 400 (quatrocentos) empregados, os quais terão licença remunerada pelo empregador até 07 (sete) dias por ano consecutivos ou não, cabendo ao indicado no regresso, a prova de sua participação no evento.

 

Cláusula 36ª – Doação de Sangue:
As empresas concederão ao empregado que solicitar, licença de um dia por ano, para a doação voluntária de sangue, devidamente comprovada.

 

Cláusula 37ª – Jornada de Trabalho:
A) Jornada Reduzida:
Fica mantida, na base territorial das entidade obreira signatária, a carga horária semanal de 36 (trinta e seis) horas de trabalho, nas atividades e setores dos estabelecimentos hospitalares e clínicas, que funcionem ininterruptamente, com a adoção de uma das seguintes hipóteses:

a)      Jornada de trabalho de 12 x 36 (doze por trinta e seis) horas, concedendo folga compensatória na semana em que a jornada for superior a 36 horas, não sendo devido pagamento de horas extras excedentes da sexta diária tendo em vista a compensação pela ausência de trabalho no dia seguinte;

b)     Jornada de trabalho de 12 x 36 (doze por trinta e seis) horas, pagando com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) as horas trabalhadas que excederem a 36 (trinta e seis) horas semanais, até a 44ª, inclusive. O excesso diário da 6ª hora não será considerado hora extra em face de compensação pela ausência de trabalho no dia seguinte;

c)      Jornada de trabalho de 06 horas diárias em cinco dias da semana, com um plantão semanal de 12 (doze) horas, pagando com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) as horas que excederem 36 horas semanais até a 44ª, inclusive. O excesso diário de 06 (seis) horas no plantão semanal não será considerado hora extra, face a supressão de uma jornada diária, procedendo assim a devida compensação;

d)     Jornada de trabalho de 06 (seis) horas diárias em 06 (seis) dias da semana, totalizando 36 (trinta e seis) horas semanais.

§ 1º - Serão considerados nulos de pleno direito, nos termos das CCT’s anteriores, todas as alterações unilaterais de jornadas promovidas por empregadores, visando descaracterizar os setores que até então vinham funcionando ininterruptamente.

§ 2º - Considerando a peculiaridade do regime 12 x 36 (doze por trinta e seis) horas, os domingos trabalhados já estão automaticamente compensados em qualquer das hipóteses adotadas.

 

B) Jornada Normal:
a) Compensação de 12 x 36:
Os empregadores, mediante acordo individual de trabalho, poderão estabelecer com seus empregados, jornada de trabalho de 12 (doze) horas consecutivas por 36 (trinta e seis) horas de descanso, totalizando quarenta e quatro horas semanais, na qual, por força da compensação existente não será devida hora extra, a  não ser as eventuais excedentes de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, que serão pagas com o adicional de 100% (cem por cento). Compreende, tal jornada, o repouso semanal remunerado e o intervalo para refeição e descanso.

 
b) Compensação do sábado:
O acréscimo de horas por jornada diária, com vistas a excluir o trabalho aos sábados, não será considerado como horas extras, desde que limitada a carga horária semanal de 44 (quarenta e quatro) horas e estabelecido o ajuste mediante acordo individual de trabalho.

 

Cláusula 38ª – Setores Ininterruptos:
Para os efeitos da cláusula anterior, consideram-se setores de funcionamento ininterrupto, aqueles cujos serviços não sofram interrupção, havendo revezamento contínuo de turnos de trabalho.

§ 1º - Os serviços de enfermagem (atendentes, auxiliares, técnicos e enfermeiros) em clínicas, hospitais e consultórios (desde que seja pessoa jurídica), pela sua natureza, serão sempre considerados como ininterruptos, com direito a jornada reduzida, independentemente do setor ou local onde o trabalhador prestar serviço.

§ 2º - Com o objetivo de nortear a interpretação do que ora é pactuado, alguns exemplos de situações práticas poderão ser tomados com parâmetro para a resolução dos eventuais problemas concreto:

a)      A portaria ou recepção, que no período noturno ser mantém, ainda que precariamente, por qualquer outro funcionário em horário de trabalho (vigia, vigilante, servente ou pessoal de enfermagem) é considerado setor ininterrupto.

b)     A farmácia e/ou dispensário de medicamentos, que mesmo estando algum período do dia desativada (sem pessoal específico do setor) e havendo atividades no estabelecimento que necessitem de medicamentos e materiais próprios ou que possam ser encontrados naquele local estes serão considerados como setor de trabalho ininterrupto.

c)      As secretárias de setores de funcionamento ininterrupto tem direito a jornada reduzida, ainda que, durante certo período do dia, não hajam secretárias desempenhando tais funções.

 

Cláusula 39ª – Plantão à Distância:
Aos empregados sujeitos ao plantão a distância, por determinação expressa do empregador, ou do superior hierárquico fica assegurado o pagamento das horas de plantão à razão de 1/3 (um terço) da hora normal, garantindo o pagamento das horas efetivamente trabalhadas, com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da hora normal. As horas trabalhadas e assim remuneradas serão excluídas da contagem das horas de plantão à distância.

 

Cláusula 40ª – Locação de Mão-de-Obra:
A partir da assinatura do presente instrumento, fica permitida a terceirização nas atividades passíveis de sê-lo, mediante prévio acordo entre as entidades sindicais signatárias.

 

Cláusula 41ª – Contrato de Experiência:
Somente será utilizado o contrato de experiência com prazo único de 60 (sessenta) dias.

 

Cláusula 42ª – Exames Médicos:
Os exames médicos pré-admissionais periódicos e demissionais, serão efetuados nos termos da NR-7, da Portaria 3214/78.

 

Cláusula 43ª – Atestados Médicos e Odontológicos:
Os atestados médicos e de dentistas que prestam serviços ao sindicato, servirão de documento hábil para a justificação de faltas do trabalho, garantida sempre a preferência legal nos casos de empresas que mantenham serviços próprios.

 

Cláusula 44ª – Fiscalização e Perícia:
Nos casos de perícia judicial, ou administrativa através da DRT, a empresa a ser periciada permitirá a presença do assistente técnico designado pelos Sindicatos.

 

Cláusula 45ª – Cartões Ponto:
Os cartões ponto ou outros controles deverão refletir as jornadas efetivamente trabalhadas pelo empregado, ficando vedada a retirada dos mesmos antes do registro da hora em que encerrar o trabalho diário bem como o registro por outra pessoa que não seja titular do cartão. As horas extras deverão, obrigatoriamente ser registradas no mesmo controle que registrar a jornada de trabalho.

 

Cláusula 46ª – Pagamentos:
Os empregadores que não efetuarem em moeda corrente das remunerações, deverão proporcionar aos empregados, tempo hábil para recebimento junto ao banco depositário, dentro da jornada de trabalho, desde que coincidente com o horário bancário, excluindo-se os horários de descanso e refeição.
Cláusula 47ª – Uniformes e Materiais Necessários Para o Trabalho:
O empregador que exigir, fornecerá gratuitamente dois uniformes por ano, compreendendo todos os itens exigidos pela direção do estabelecimento ou por algum preposto.

§ Único:  É obrigatório o fornecimento de aventais de proteção ao uniforme e ao contágio, sendo que esta vestimenta deverá permanecer no hospital para lavagem e desinfecção.

 

Cláusula 48ª – Vestiários:
As empresas concederão vestiários completos (armários e banheiros com chuveiros) femininos e masculinos para utilização dos empregados.

 

Cláusula 49ª – Comprovante de Pagamento:
Ficam obrigados os empregadores a fornecer os comprovantes de pagamento com a identificação do mesmo e contendo a discriminação de todas as parcelas pagas e respectivos descontos efetuados.

 

Cláusula 50ª – Anotações na CTPS:
É obrigatória a anotação na carteira de trabalho e previdência social, da efetiva função exercida pelo trabalhador, bem como das parcelas que compõem sua remuneração.

 

Cláusula 51ª – CIPA:
Tendo em vista que ambos os Sindicatos atribuem grande importância às Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA), resolvem os convenientes pactuar as seguintes normas complementares à legislação em vigor:

§ 1º - Eleições: 
O processo das CIPA’s seguirá as seguintes normas:

a)      Com antecedência de 60 (sessenta) dias o estabelecimento de serviço de saúde publicará em local visível aos seus empregados o edital de convocação das eleições;

b)     Publicado o edital de convocação, a empresa comunicará ao Sindicato, tanto Patronal como Profissional;

c)      Nos estabelecimentos de serviços de saúde que ainda não estabeleceram CIPA’s, nos termos da legislação vigente, deverão fazê-lo no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

 
§ 2º - Cursos e Reuniões:
Com vistas a prevenção de acidentes e infecções hospitalares, todos os integrantes das CIPA’s participarão de cursos promovidos pelo Sindicato Profissional, após entendimentos com a empresa quanto à oportunidade e local, em horário de expediente normal: havendo interesse da empresa e do sindicato profissional, fica instituído a possibilidade de criação de cursos de aprimoramento profissional dos trabalhadores, nas dependências da empresa em horário normal de trabalho.

 

Cláusula 52ª – Danificação de Materiais:
Fica vedado o desconto nos salários, dos valores atribuídos aos danos causados nos equipamentos de trabalho usados no exercício das funções, bem como material perdido, salvo comprovação de dolo, negligência, imprudência por parte do empregado.

 

Cláusula 53ª – Lanches e Refeições:
Será fornecido graciosamente, lanche com padrão alimentar mínimo consistente de pão, margarina ou outro complemento, chá ou café e leite, aos empregados que trabalhem em plantões noturnos. Para aqueles que trabalharem em plantões diurnos, será fornecido alimentação completa composta pelos alimentos constantes no cardápio do dia.

 

Cláusula 54ª – Vale Transporte:
As empresas fornecerão vale transporte nos termos da legislação em vigor.

 

Cláusula 55ª – Auxílio Creche:
Os estabelecimentos que tenham em seu quadro 30 (trinta) ou mais mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, propiciarão local ou manterão convênio com creches para guarda e assistência dos filhos em idade de amamentação, podendo optar pelo reembolso das despesas nos termos da legislação vigente.

 

Cláusula 56ª – Pagamento Antecipado do 13º Salário:
Será concedida a antecipação da primeira parcela do 13º salário, por ocasião das férias, sempre que o interessado o requerer dentro do prazo legal.

 

Cláusula 57ª – Multa por Atraso de Pagamento:
Em caso de atraso de qualquer parcela de natureza salarial, a empresa pagará ao empregado, multa equivalente de 1/30 avos do salário, salvo quando, comprovadamente o trabalhador der causa à mora. Fica excluída, expressamente, a multa administrativa.

 

Cláusula 58ª – Listagem de Empregados:
A empresa fornecerá ao Sindicato, listagem dos empregados no início de cada semestre, onde conste o nome, o cargo ou função e formação profissional.

 

Cláusula 59ª – Mensalidades Sindicais:
As empresas efetuarão descontos em folha de pagamento, das mensalidades sindicais na forma do artigo 545 da CLT, devendo recolhê-las 01 (um) dia após respectivo pagamento ao Sindicato, mediante depósito bancário, em guia específica a ser fornecida pela entidade obreira.

§ Único: A empresa que atrasar o recolhimento até 30 (trinta) dias parará multa de 1% (um por cento) por dia de atraso. Quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias a multa será de 10% (dez por cento) ao dia.

 Cláusula 60ª – Atividades Sindicais:
As empresas permitirão que o Sindicato profissional, após comunicar a chefia da empresa, afixe cartazes, editais e distribua o boletim informativo da categoria.

 

Cláusula 61ª – Contribuições Celetárias:
Nos termos do artigo 513, alínea “e”, da Consolidação das Leis do Trabalho  e segundo entendimento manifesto do Supremo Tribunal Federal, sempre que forem notificadas pelos sindicatos, as empresas procederão ao desconto nos salários de seus empregados (contribuição celetária obreira), dos valores por eles fixados. Da mesma forma, quando o SINDIPAR notificar as empresas deverão as mesmas promover o recolhimento da contribuição celetária patronal.

§ 1º: Ficam desde já notificadas as empresas a procederem o desconto nos salários de seus empregados do percentual de 4% (quatro por cento) nos meses de  Agosto e Setembro de 2007 e janeiro de 2008.

 

Cláusula 62ª – Autenticação Documental:
Ficam as empresas obrigadas a tomarem as assinaturas dos empregados sobre a data datilografada, nos termos da rescisão do contrato de trabalho, pedidos de demissão e contrato de experiência, sob as penas de serem os mesmos invalidados juridicamente.

 

Cláusula 63ª – Multa Convencional:
Além das penalidades previstas em lei, fica instituída a multa correspondente a ½ piso salarial da função do trabalhador pelo descumprimento de qualquer cláusula da presente norma coletiva, exceto de cláusula que tiver previsão de multa própria.

 

Cláusula 64ª – Assistência Médica:
Fica assegurada a assistência médica ambulatorial somente aos empregados dos estabelecimentos de serviços de saúde, não podendo o benefício ser estendido a mais ninguém. Esta assistência será prestada nas seguintes condições:

§ 1º - As consultas ficam restritas as especialidades médicas disponíveis na localidade sede da empresa.

§ 2º - Os exames subsidiários ficam restritos, também, aos recursos disponíveis na localidade sede da empresa.

§ 3º - A critério do empregador, poderá ser instituída participação do empregado no custeio dos serviços utilizados, limitada a mesma ao valor pago pelo SUS para o mesmo procedimento adotado.

§ 4º - Para os empregados do hospital será garantido o alojamento em quarto individual, durante seu internamento, observando-se a disponibilidade do estabelecimento quanto às acomodações.

 

Cláusula 65ª – Foro:
Fica eleito o foro da sede do Sindicato do Obreiro respectivo, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da aplicação ou cumprimento da presente Convenção Coletiva do Trabalho.

 Cláusula 66ª – Negociação Permanente:
Sempre que necessário as partes se reunirão para rever as cláusulas fixadas nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

 

Cláusula 67ª – Do Banco de Horas:
Fica instituída a compensação do excesso de horas de trabalho em um dia pela diminuição em outro. A apuração deverá ser feita ao final  do período de noventa dias, iniciando a contagem sempre no primeiro dia útil do mês no qual decidir utilizar o instituto.

§ 1º - Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, com o adicional de 50% (cinqüenta por cento), calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão.

§ 2º - Somente podem utilizar-se do instituto do banco de horas as empresas 
associadas ao Sindicato Patronal com suas obrigações sindicais em dia.

§ 3º - As empresas deverão comunicar o Sindicato Obreiro de sua intenção de utilizar do instituto e, trimestralmente, apresentar balanço de sua utilização.

§ 4º - Decorridos os noventa dias sem que as horas extras tenham sido totalmente compensadas pode o empregado optar por recebê-las em espécie ou em folga.

§ 5º - As horas trabalhadas nos feriados também poderão ser compensadas dentro do banco de horas.

 

Cláusula 68ª – Do Contrato de Trabalho por Prazo Determinado:
Fica instituído o contrato de trabalho por prazo determinado, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa, para admissões que representem acréscimo no número de empregados. O limite de contratações por prazo determinado é de 20% (vinte por cento) do número de empregados efetivos.

§ 1º - O contrato de trabalho por prazo determinado terá validade de seis meses a um ano e sua renovação somente poderá ser feita mediante homologação do sindicato obreiro, por até mais um ano.

§ 2º -  Em caso de rescisão antecipada do contrato ficam as partes obrigadas a concessão de um aviso prévio de quarenta e cinco dias. No caso do aviso ser dado pelo empregador observar-se-á a redução de jornada própria do período de aviso prévio.

§ 3º - Em caso de descumprimento de alguma cláusula contratual a multa será de meio piso salarial da função contratada.

§ 4º - No caso de demissão de algum funcionário efetivo, havendo necessidade de nova contratação, efetivar-se-á um temporário.

§ 5º - As empresas que utilizarem-se do instituto do contrato de trabalho por prazo determinado deverão comunicar ao Sindicato Obreiro o número médio de funcionários que teve no último ano.

§ 6º - No restante, esta contratação seguirá as determinações da Lei nº. 9601/98.

Clausula 69 – Do Perfil Profissiografico Previdenciário:

A todos os trabalhadores lotados nos serviços de saúde abrangidos pela presente convenção, fica o obreiro obrigado a elaborar e manter atualizado Perfil Profissiografico Previdenciário abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, copia autêntica desse documento. ( art. 58, parágrafo 4, lei 8.213/91), em conformidade com a lei 8213/91, decreto 3.048/99, instrução normativa INSS/PR numero 11?2006;
Cláusula 70 – Negociação Permanente

Sempre que necessário, às partes se reunirão para rever as cláusulas fixadas nesta Convenção Coletiva de Trabalho.
 

 

Toledo, 16 de agosto de 2007.
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